LEI N° 985/2003                                                                       23 de dezembro de 2003
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N° 125/90 DE 12.12.90, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. O art. 26 da Lei Municipal n° 125/1990, de 12.12.90, que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26. Perderá o mandato o conselheiro que for condenado em sentença judicial transitada em julgado, pela prática de crime ou contravenção.

§ 1°. O Conselheiro Tutelar, igualmente, perderá o cargo, nos seguintes casos:

I – suspensão ou perda dos direitos políticos decretados pela Justiça Eleitoral;

II – descumprimento da jornada de trabalho, dos prazos que lhe forem confiados, por 2 (duas) vezes consecutivas ou 3 (três) vezes alternadas, no período de 1 (um) ano, salvo justificativa aceita pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

III – abandono do cargo por período superior a 30 (trinta) dias corridos;

IV – falta a 3 (três) reuniões mensais do Conselho Tutelar consecutiva sem justa causa ou 5 (cinco) alternadas no mesmo ano;

V – prática de crime contra a administração pública ou contra a criança e o adolescente;

VI – incontinência pública, má conduta ou conduta escandalosa no exercício da função;

VII – posse de cargo, emprego ou outra função pública remunerados;

VIII – usar indevidamente recursos repassadas ao Conselho Tutelar.

§ 2°. A propositura da cassação do mandato, constante neste artigo, poderá ser realizada por membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Representante do Ministério Público, em reunião extraordinária, assegurando-se ampla defesa.

§ 3°. O processo administrativo disciplinar, nos termos deste artigo, será de responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 4°. Verificada a vacância do cargo de Conselheiro, o CMDCA dará posse imediata ao primeiro suplente.” 



Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 23 dias do mês de dezembro de 2003.     

JESUR JOSÉ CASSOL

          Prefeito Municipal
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